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Política 
-CONSTITUINTEr 

O DMORCIO VAI FICAR MAS F/ClL 
E o Estado reconhecerá o concubinato e não poderá interferir no número de filhos dos casais. Não haverá mais censura política, ideológica ou artística. 

O divórcio ficará mais fácil 
com a promulgação da nova Cons­
tituição. O plenário da Constituin­
te aprovou ontem, com pequenas 
modificações, todo o texto do ca­
pítulo da família, da criança, do 
adolescente e do idoso resultante 
do p r i m e i r o turno . Pela nova 
Constituição, o casamento poderá 
ser dissolvido após prévia separa­
ção judicial por mais de um ano 
ou comprovada separação por 
mais de dois anos. Atualmente, o 
casamento só pode ser dissolvido 
por divórcio cinco anos após a se­
paração judicial. 

Também foi aprovado que a 
união estável entre homem e mu­
lher, independente de ter havido 
casamento , será protegida pelo 
Estado, da mesma forma. O Estado 
reconhece assim, a existência do 
concubinato. A lei porém, deverá 
facilitar a conversão desses casos 
em casamento. 

Quanto ao planejamento fa­
miliar, será de livre decisão do 
casal. Fica vedado ao Estado ado-
tar qualquer forma coercitiva de 
planejamento familiar. Pela futu­
ra Constituição, o Estado deverá 
promover programas de assistên­
cia à saúde da criança e do ado­
lescente, no que poderá ser ajuda­
do por entidades não governa­
mentais. 

Por outro lado, o réu menor 
passa a ter direito a um advogado. 
Atualmente, ele é apenas julgado 
por um juiz de menores. De acor­
do com o deputado Nelson Aguiar 
(PDT-ES), "isso corrige uma grave 
injustiça social. As famílias ricas 
podiam pagar um advogado para 
seus filhos. As crianças pobres, 
porém, não tinham direito a uma 
defesa pública". 

Transporte de idosos 

A Constituinte aprovou ainda 
um dispositivo que torna gratuito 
o transporte urbano e coletivo pa­
ra pessoas com mais de 65 anos de 
idade. Mas a emenda do senador 
Itamar Franco (sem partido-MG), 
que pretendia tornar gratuito pa­
ra os maiores de 65 anos todo e 
qualquer transporte coletivo, "pa­
ra possibili tar o transporte dos 
idosos de cidades da periferia das 
grandes cidades para suas zonas 
urbanas" — segundo explicação 
do senador — não foi aprovada. 
"Isso é um absurdo. Se passar, eu, 
que tenho 65 anos, vou poder pe­
gar um avião agora e viajar para a 
Europa amanhã", criticava o de­
putado Amaral Netto. Sob o pre­
texto dos idosos nas galerias, a 
emenda foi retirada. 

é 

à 

Lourenço, do PFL, e Freire, do P*CB: amigos, amigos.. 

Concessão de rádios e tevês só 
com a audiência do Congresso 

A concessão de canais de rá­
dio e TV não dependerá mais 
apenas do poder Executivo. A 
Constituinte aprovou ontem dis­
positivo que submete as conces­
sões, assim como a sua renova­
ção, ao Congresso Nacional, que 
c r ia rá , como órgão auxiliar, o 
Conselho Nacional de Comuni­
cação, cuja composição será de­
finida pela legislação comple­
mentar. Com isso, a Constituinte 
pretende tornar as concessões 
mais criteriosas. "Chega de dar 
rádio e TV para parentes e ami­
gos do presidente", disse o de­
putado José Genoíno, líder do 
PT. 

De acordo com um levanta­
mento feito pela Federação Na­
cional dos Jornalistas (Fenaj), 
no ano passado havia nada me­
nos que 75 parlamentares donos 
de concessões de canais de rá­
dio e TV, inclusive o filho do 
presidente José Sarney, Sarney 
Filho, dono de um canal de TV e 
q u a t r o es tações de rádio . A 

Constituinte manteve o texto do 
capítulo de Comunicação apro­
vado no primeiro turno. 

Censura 
Uma matéria que causou po­

lémica ontem no plenário, no ca­
pítulo da Comunicação, foi a' 
proibição total de censura. O de­
putado João de Deus Antunes 
(PTB-RS), do bloco evangélico, 
apresentou uma emenda bus­
cando tornar possível a censura 
artística, vedando apenas a cen­
sura político-ideológica. "Se não 
fizermos isso, vamos compactuar 
com a imoralidade, com toda es­
sa permissividade que grassa no 
País", dizia João de Deus, forte­
mente vaiado pelo plenário e pe­
las galerias. "Os que me vaiam 
não se incomodam com esse pro­
blema grave que está ocorrendo 
no País", falava o deputado. Ao 
final, percebendo que sua emen­
da não encontrava apoio, João 
de Deus desceu da tribuiia voci­
ferando: "Cambada de imorais". 

De acordo.com o aprovado 
ontem, a manifestação de pensa­
mento, de criação, de expressão, 
bem como a informação, sob 
qualquer forma, são totalmente 
livres. A nova Constituição aca­
ba assim com a censura, seja po­
lítica, ideológica ou artística. 

Quantos aos programas de 
rádio e TV, deverão atender a 
alguns princípios, como dar pre­
ferência a conteúdos educativos, 
artísticos, culturais e informati­
vos; promover a cultura nacio­
nal e respeitar os valores éticos 
e morais da pessoa. Para assegu­
rar isso, uma vez que não há 
mais censura, a lei federal deve­
rá criar dispositivos que estabe­
leçam formas de evitar que as 
pessoas assistam a programas 
que ferem os seus valores. 

De outra parte, a proprieda­
de de empresas jornalísticas e 
de radiodifusão continuam sen­
do exclusivas de brasileiros na­
tos ou naturalizados ha mais de 
dez anos. 

índios agora ficam 
com direitos totais 
sobre suas terras 
Último capítulo do título VII 

do projeto de Constituição, o capí­
tulo dos índios, foi aprovado atra­
vés de um acordo de lideranças 
que possibilitou algumas altera­
ções com relação ao texto ante­
riormente aprovado em primeiro 
turno. Fica assim, na futura Cons­
tituição, a situação do índio brasi­
leiro: 

São reconhecidos aos índios 
sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições e os 
direitos originários sobre as ter­
ras que t r ad ic iona lmen te ocu­
pam, competindo à União demar­
cá-las e proteger e fazer respeitar 
todos os seus bens. 

Terras — São terras tradicio­
nalmente ocupadas pelos índios 
as por eles habitadas em caráter 
permanente, as que utilizam para 
atividades produtivas, as impres­
cindíveis à preservação dos recur­
sos ambientais necessários a seu 
bem-estar e as necessárias à sua 
reprodução física e cultural, se­
gundo seus usos, costumes e tradi­
ções. 

Solo — Cabe aos índios o usu­
fruto exclusivo das riquezas do so­
lo, fluviais e lacustres existentes 
em suas terras. 

Minérios — O aproveitamento 
de recursos hídricos, inclusive 
dos potenciais energéticos, a pes­
quisa e a lavra das riquezas mine­
rais em terras indígenas só podem 
ser efetivados com autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas as 
comunidades afetadas, ficando-
lhes assegurada participação nos 
resultados da lavra, conforme for 
definido em lei ordinária. 

Remoção — É vedada a remo­
ção de grupos indígenas de suas 
terras, salvo, "ad referendum" do 
Congresso Nacional, em caso de 
catástrofe ou epidemia que ponha 
em risco sua população, ou no in­
te resse da soberan ia nacional, 
após deliberação do Congresso 
Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retorno imediato logo 
que cesse o risco. 

Nulidade — São nulos e não 
geram direitos os atos que tenham 
por objetivo a ocupação, o domí­
nio e a posse das terras indígenas. 
Os índios, suas comunidades e or­
ganizações são partes legít imas 
para ingressar em juízo em defesa 
de seus direitos e interesses, in­
tervindo o Ministério Público em 
todos os atos do processo. 

Mercado é "património" 
O mercado interno integra o 

património nacional e será in­
centivado de modo a viabilizar o 
desenvolvimento cultural e só-
cio-econômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecno­
lógica da Nação, nos termos de 
lei federal. 

Esse texto, aprovado no pri­
meiro turno da Constituinte, foi 
ontem ratificado e assim passa­
rá para a nova Constituição. 

O deputado Afif Domingos 
(PL-SP) tentou suprimi-lo, mas 
sua emenda, apesar de ter tido 
voto favorável das lideranças do 
PFL e do PDS, foi rejeitada por 
338 votos contra 80 e sete absten­
ções. 

"Ê um dos pontos mais im­
portantes da nova Constituição", 
afirmou o deputado e ex-minis-
tro da Ciência e Tecnologia, 
Luís H e n r i q u e (PMDB-SC), ao 
anunciar o voto do seu partido 

contra a emenda. Octávio Elísio 
(PSDB-MG) também ressa l tou 
ser essa "uma das mais impor­
tan tes conquis tas da Consti­
tuinte". 

Para Afif Domingos, esse 
dispositivo "cria um instrumen­
to de intervenção do Estado no 
mercado interno num momento 
em que, dentro de uma visão li­
beral moderna, se procura redu­
zir essa intervenção". O deputa­
do alertou os constituintes para 
o fato de que o excesso de prote-
ção de mercado tem permitido a 
muita gente, sob o manto prote-
tor da bande i r a nacional, ga­
nhar dinheiro ao produzir bens 
a preços mais elevados que os do 
mêfcãáõ internacional e de qua­
lidade inferior, em prejuízo dos 
consumidores. 

O capítulo referente à Ciên­
cia e à Tecnologia foi mantido 
sem alteração. 

As multinacionais, 
preocupadas, farão 

nova campanha. 
A derrota de alguns pontos gio Gregori. 

do, interesse das empresas es 
trangeiras na Constituinte fará 
com que elas mudem sua tática 
de atuação. A partir de agora, 
adotarão como modelo a estraté­
gia da UDR: "Não vamos só en­
cher as galerias do Congresso, 
mas o Maracanã e o Morumbi", 
prometeu o vice-presidente da 
empresa amer i cana Xerox, o 
sueco Gunnar Vikberg. Além 
disso, a articulação de 20 empre-
sas estrangeiras, que resultou 
num anúncio de dez minutos vei­
culado em cadeia nacional de te­
levisão há cerca de um mês, será 
reforçada e ampliada. 

O pres idente da Xerox, o 
brasileiro Henrique Sérgio Gre­
gori, concorda com a articula­
ção, mas põe mesmo ênfase nes­
sa atuação: "A UDR pode atuar 
de forma agressiva porque são 
brasileiros cuidando de proble­
mas brasileiros. Mas não se pode 
pretender que um presidente de 
multinacional faça comício na 
frente do Congresso", disse Sér-

Os empresários das multina­
cionais se reúnem na semana 
que vem para decidir os rumos 
da "campanha de esclarecimen­
to", que agora pretende conse­
guir a adesão dos operários "na 
defesa de interesses comuns", 
segundo Vikberg, para quem 
"faltou coragem para fazermos o 
que fez a UDR". Ele disse que os 
empresários vão "esperar pela 
lei complementar para ver como 
fica a proteção" às empresas na­
cionais. 

Para o empresário brasilei­
ro Abílio Diniz, do Grupo Pão de 
Açúcar, a decisão da Constituin­
te de dar preferência a empre­
sas nacionais na compra de bens 
e serviços pelo poder público re­
presenta "mais que uma reserva 
de mercado. Faz com que o País 
caminhe em direção à continui­
dade dos cartórios e dos favores 
especiais". Para Diniz, isso ini­
b i r á o capi ta l e s t r ange i ro e 
"quem perderá serão as empre­
sas nacionais". 
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A manobra pró-Ulysses 
Mesmo que signifique "pas­

sar por cima" do regulamento, al­
guns deputados estão articulando 
um movimento com o objetivo de, 
a partir de um acordo de todas as 
lideranças partidárias da Consti­
tuinte, acrescentar ao capí tu lo 
das disposições transitórias uma 
emenda que permita, em caráter 
excepcional , a recondução de 
Ulysses Guimarães a presidência 
da Câmara, no período 89/90, como 
homenagem ao "senhor Consti­
tuinte". 

"0 Dr. Ulysses na chefia da 
Câmara é fator de estabilidade 
institucional", justificou o l íder 
do PL, Afonso Oliveira (RJ), um 
,dos principais ar t iculadores do 
movimento, junto com o vice-líder 
do PFL, Inocêncio Oliveira (PE). 

0 senador Jorge Bornhausen 
(PFL-SC) explicou ontem ao líder 
do PSDB, deputado Pimenta da 
Veiga (MG) — favorável à reelei­
ção de Ulysses —, que retirou sua 
emenda que suprimia a proibição, 
a t endendo pedido do líder do 
PMDB na Constituinte, Nelson Jo-
bim (RS). O senador catarinense 
comunicou pessoalmente ao pre­
sidente do PMDB e disse ter senti­
do que Ulysses "optou pela sua 
candidatura a presidente da Re­
pública". 

Reeleito presidente da Câma­
ra, Ulysses continuaria como vice-
presidente constitucional de Sar­
ney. Assim sendo, como candidato 
a p r e s i d e n t e da República nas 
eleições de 3 de outubro de 89, 
seis meses antes — 3 de abril de 89 
— ele não mais poderia substituir 
Sarney nos seus eventuais afasta­
mentos, como viagens ao Exterior, 
por exemplo, sob risco de ficar 
inelegível. 

"De nada adiantar ia o Dr. 
Ulysses ser v ice-pres idente da 
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República, nesse caso", disse o se­
nador do PFL. 0 deputado Pimen­
ta da Veiga concordou com a ar­
gumentação de Bornhausen, em­
bora lamentando as dificuldades 
constitucionais que impedem a 
recondução de Ulysses Guima­
rães à presidência da Câmara e 
sua permanência na função de vi­
ce de Sarney. 

0 líder peemedebista Nelson 
Jobim confirmou o pedido de reti­
rada das emendas Bornhausen e 
Nilson Gíbson (PMDB-PE), que 
surpimiam a proibição da reelei­
ção dos membros das mesas da 
Câmara e do Senado, ontem pela 
manhã, Jobim entregou o pedido 
ao assessor especial de Ulysses, 
Oswaldo Manicardi. 0 documento, 
porém, não havia sido encaminha­
do à secretaria-geral da mesa da 
Constituinte, até o final da tarde. 

Se não for permitida a recon­
dução de Ulysses, serão candida­
tos a presidente da Câmara, para 
89/90, os deputados Paes de An­
drade (CE), atual Io secretário da 
mesa; Bernardo Cabral (AM), rela­
tor geral da Constituinte; e Paulo 
Mincarone (RS), 2° vice-presiden-
.te da mesa. Todos do PMDB. 
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